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A. Princípios gerais para a manipulação de informações confidenciais
1. A verificação das atividades e das instalações, tanto civis como militares, será efetuada 
com sujeição à obrigação de se proteger as informações confidenciais. Em conformidade 
com as obrigações gerais expressas no artigo VIII, a Organização:
a)  Solicitará  exclusivamente a quantidade mínima de informações  e de dados que seja 
necessária para o desempenho oportuno e eficiente das responsabilidades a ela atribuídas 
por esta Convenção;
b)  Adotará  as  medidas  necessárias  para  se  certificar  de  que  os  inspetores  e  demais 
membros  do  pessoal  da  Secretaria  Técnica  preenchem os  requisitos  mais  elevados  de 
eficiência, competência e integridade;
c) Elaborará acordos e normas para o cumprimento das disposições desta Convenção e 
especificará com a  maior  exatidão possível  as  informações que todo Estado-Parte  deve 
colocar à disposição da Organização.
2. O Diretor-Geral terá a responsabilidade primordial de garantir a proteção das informações 
confidenciais.  Ele  estabelecerá  um  regime  estrito  para  a  manipulação  de  informações 
confidenciais pela Secretaria Técnica e, ao fazer isto, observará as seguintes diretrizes:
a) Será considerado que as informações são confidenciais:
i) Se for assim indicado pelo Estado-Parte do qual foram obtidas as informações, e ao qual 
elas se referem; ou
ii)  Se,  na  opinião  do  Diretor-Geral,  for  razoável  se  prever  que  a  sua  revelação  não 
autorizada causaria prejuízos ao Estado-Parte ao qual elas se referem ou aos mecanismos 
para a implementação desta Convenção;
b) A seção competente da Secretaria Técnica avaliará todos os dados e documentos obtidos 
pela  Secretaria  Técnica  para  determinar  se  contêm  informações  confidenciais.  Serão 
comunicados  sistematicamente  aos  Estados-Partes  os  dados  que  eles  solicitem  para 
poderem  ter  a  certeza  de  que  os  outros  Estados-Partes  continuam  a  cumprir  esta 
Convenção. Entre esses dados estarão os seguintes:
i) Os relatórios e as declarações iniciais e anuais apresentados pelos Estados-Partes em 
virtude dos Artigos III, IV, V e Vl, em conformidade com as disposições expressas no Anexo 
sobre Verificação;
ii) Os relatórios gerais sobre os resultados e a eficácia das atividades de verificação; e
iii) As informações a serem comunicadas a todos os Estados-Partes em conformidade com 
as disposições desta Convenção;
c)  Não  serão  publicadas,  nem  dadas  a  conhecer  mediante  qualquer  outro  modo,  as 
informações  obtidas  pela  Organização  com  relação  à  implementação  desta  Convenção, 
exceto nas seguintes condições:
i) As informações gerais sobre a implementação desta Convenção poderão ser compiladas e 
dadas a conhecer publicamente em conformidade com as decisões da Conferência ou do 
Conselho Executivo;
ii)  Poderá ser  dada a conhecer  qualquer  informação com o expresso consentimento do 
Estado-Parte ao qual ela se refira;
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iii) A Organização não dará a conhecer informações classificadas como confidenciais, a não 
ser por meio de procedimentos que garantam que a revelação das informações responde 
exclusiva  e  estritamente às  necessidades  desta  Convenção.  A  Conferência  examinará  e 
aprovará esses procedimentos em conformidade com o subparágrafo (i) do parágrafo 21 do 
Artigo VIII;
d) Será estabelecido o grau de sensibilidade dos dados ou documentos confidenciais de 
acordo a critérios que serão aplicados de modo uniforme, a fim de se assegurar sua devida 
manipulação e  proteção.  Para  tanto,  será  introduzido um sistema de  classificação que, 
levando  em  conta  o  trabalho  relevante  realizado  na  preparação  desta  Convenção, 
estabeleça  critérios  claros  que  garantam  a  inclusão  das  informações  nas  categorias 
adequadas de confidencialidade e a perdurabilidade justificada do caráter confidencial das 
informações. O sistema de classificação será suficientemente flexível na sua implementação 
e, ao mesmo tempo, protegerá os direitos dos Estados-Partes que forneçam informações 
confidenciais.  A  Conferência  examinará  e  aprovará  um  sistema  de  classificação  em 
conformidade com o subparágrafo i) do parágrafo 21 do Artigo VIII;
e)  As  informações  confidenciais  serão  conservadas  em  condições  de  segurança  nas 
dependências da Organização. A Autoridade Nacional de um Estado-Parte também poderá 
conservar  alguns  dados  e  documentos.  As  informações  sensíveis,  incluindo,  inter  alia, 
fotografias,  planos e demais  documentos que sejam necessários  exclusivamente para a 
inspeção de uma instalação determinada, poderão ser mantidas nessa instalação fechadas a 
chave;
f)  Sempre  que  for  compatível  com  a  eficaz  implementação  das  disposições  desta 
Convenção,  relativas  à  verificação,  a  Secretaria  Técnica  manipulará  e  conservará  as 
informações  de  tal  forma  que  a  instalação  à  qual  elas  correspondam  não  possa  ser 
identificada diretamente;
g) A quantidade de informações confidenciais retiradas de uma instalação será a mínima 
necessária  para  a  implementação  oportuna  e  eficaz  das  disposições  desta  Convenção, 
relativas à verificação; e
h) O acesso às informações confidenciais será regido de acordo com a sua classificação. A 
difusão das informações confidenciais no interior da Organização será feita estritamente 
conforme à necessidade de torná-las conhecidas.
3.  O  Diretor-Geral  informará  anualmente  á  Conferência  sobre  a  implementação,  pela 
Secretaria  Técnica,  do  regime  estabelecido  para  a  manipulação  das  informações 
confidenciais.
4. Os Estados-Partes tratarão as informações que recebam da Organização de acordo com o 
grau de confidencialidade a elas atribuído. Quando for solicitado dos Estados-Partes, eles 
darão  detalhes  sobre  a  manipulação  das  informações  que  a  Organização  lhes  tenha 
proporcionado.

B. Emprego e Comportamento do Pessoal da Secretaria Técnica
5.  As  condições  de  emprego  do  pessoal  garantirão  que  o  acesso  às  informações 
confidenciais e a sua manipulação obedeçam os procedimentos estabelecidos pelo Diretor-
Geral em conformidade com a seção A.
6.  Cada  posto  da  Secretaria  Técnica  deverá  ter  uma  descrição  oficial  de  funções, 
especificando o alcance de acesso às informações confidenciais que seriam necessárias para 
esse posto.
7. O Diretor-Geral, os inspetores e demais membros do pessoal não revelarão a nenhuma 
pessoa  não  autorizada,  nem  mesmo  após  terem  terminado  suas  funções,  qualquer 
informação confidencial  da qual  tenham tomado conhecimento no desempenho de suas 
funções  oficiais.  Não  comunicarão  a  nenhum Estado,  organização  ou  pessoa  alheios  à 
Secretaria Técnica nenhuma informação à qual tenham tido acesso em conexão com suas 
atividades relativas à qualquer Estado-Parte.
8. No exercício de suas funções, os inspetores somente solicitarão aquelas informações e 
dados que sejam necessários para o desempenho de seu mandato. Não manterão nenhum 



registro das informações recebidas de forma incidental e que não tenham relação com a 
verificação do cumprimento desta Convenção.
9.  Cada  membro  do  pessoal  concertará  com a  Secretaria  Técnica  um acordo  sobre  a 
manutenção de segredo,  o  qual  abrangerá todo o  seu período de emprego e  mais  um 
período de cinco anos após seu desligamento deste.
10.  Com  o  objetivo  de  evitar  revelações  improcedentes,  serão  dadas  a  conhecer,  e 
lembradas adequadamente aos inspetores e aos membros do pessoal, as considerações de 
segurança e as possíveis sanções que essas revelações improcedentes acarretariam para 
eles.
11. No prazo mínimo de 30 dias antes de um empregado ser autorizado a ter acesso a 
informações confidenciais referentes a atividades realizadas no território  de um Estado-
Parte  ou  em  qualquer  outro  lugar  sob  a  jurisdição  ou  controle  deste,  o  Estado-Parte 
envolvido será notificado sobre a autorização proposta. Quando se tratar de inspetores, 
esse requisito ficará satisfeito com a notificação de uma proposta de nomeação.
12.  Ao  se  avaliar  o  desempenho das  funções  dos  inspetores  e  demais  empregados  da 
Secretaria Técnica, será dada uma atenção especial, no histórico desses empregados, ao 
que se refira à proteção das informações confidenciais.

C. Medidas para proteger Instalações e Impedir a Revelação de Dados 
Confidenciais durante as Atividades de Verificação In Situ

13.  Os  Estados-Partes  poderão  adotar  as  medidas  que  considerarem  necessárias  para 
proteger a confidencialidade, desde que eles observem suas obrigações de demostrarem o 
cumprimento em conformidade com os  Artigos  relevantes  e  o  Anexo  sobre Verificação. 
Quando receberem uma inspeção, poderão indicar à equipe de inspetores os equipamentos, 
a documentação ou as áreas que considerem sensíveis e que não mantêm relação com os 
fins da inspeção.
14. As equipes de inspeção orientar-se-ão pelo princípio de realizarem as inspeções in situ 
com a menor intromissão possível, mas compatível com o eficaz e oportuno desempenho de 
sua  missão.  Levarão  em  consideração  as  propostas  formuladas  pelo  Estado-Parte  que 
receber  a  inspeção  durante  qualquer  fase  desta,  a  fim  de  garantirem a  proteção  dos 
equipamentos  ou  das  informações  sensíveis  que  não  tenham  relação  com  as  armas 
químicas.
15.  As  equipes  de  inspeção  observarão  estritamente  as  disposições  estabelecidas  nos 
relevantes Artigos e Anexos sobre a realização das inspeções. Respeitarão plenamente os 
procedimentos destinados a proteger as instalações sensíveis e a impedir a revelação de 
dados confidenciais.
16.  Na  elaboração  de  acertos  e  acordos  de  instalação  será  dada  a  devida  atenção  às 
necessidades de proteger as informações confidenciais. Nos acordos sobre procedimentos 
de inspeção a respeito de instalações específicas serão também incluídos acertos específicos 
e  detalhados  sobre a  determinação das  zonas  da instalação às quais  será concedido o 
acesso dos inspetores, a conservação de informações confidenciais  in situ,  o alcance do 
trabalho de inspeção nas zonas acordadas, a coleta de amostras e sua análise, o acesso aos 
registros e a utilização de instrumentos e equipamentos de monitoramento contínuo.
17.  No  relatório  a  ser  preparado  após  cada  inspeção,  não  serão  incluídos  os  fatos 
relacionados  com  o  cumprimento  desta  Convenção.  O  relatório  será  tratado  em 
conformidade  com  as  normas  estabelecidas  pela  Organização  para  a  manipulação  das 
informações confidenciais. Em caso necessário, as informações contidas no relatório serão 
convertidas para formas menos sensíveis antes de serem transmitidas fora do âmbito da 
Secretaria Técnica e do Estado-Parte inspecionado.
D. Procedimento no Caso de Infrações ou Supostas Infrações da Confidencialidade
18.  O Diretor-Geral  estabelecerá  o  procedimento  necessário  a  ser  seguido  no  caso  de 
infrações ou supostas infrações da confidencialidade, levando em conta as recomendações 
que a Conferência irá examinar e aprovar em conformidade com o  subparágrafo (i)  do 
parágrafo 21 do Artigo VIII.



19.  O  Diretor-Geral  supervisionará  a  implementação  dos  acordos  individuais  sobre  a 
manutenção do segredo. Iniciará rapidamente uma investigação se, na sua opinião, houver 
indícios suficientes de que as obrigações relativas à proteção das informações confidenciais 
foram  infringidas.  Também iniciará  rapidamente  uma  investigação  se  um  Estado-Parte 
denunciar uma infração da confidencialidade.
20. O Diretor-Geral imporá as medidas punitivas e disciplinares procedentes aos membros 
do  pessoal  que  tiverem  infringido  suas  obrigações  de  protegerem  as  informações 
confidenciais. Nos casos de infrações graves, o Diretor-Geral poderá anular a imunidade 
judicial.
21. Os Estados-Partes, na medida do possível, cooperarão com o Diretor-Geral e lhe darão 
apoio na investigação de qualquer infração ou suposta infração da confidencialidade e na 
adoção de medidas adequadas no caso da infração ter sido determinada.
22.  A  Organização  não  será  responsável  por  nenhuma  infração  da  confidencialidade 
cometida por membros da Secretaria Técnica.
23. Os casos de infrações que afetem tanto um Estado-Parte como a Organização, serão 
examinados  por  uma  "Comissão  para  a  Solução  de  Controvérsias  Relacionadas  com a 
Confidencialidade",  estabelecida  como  órgão  subsidiário  da  Conferência.  A  Conferência 
designará  essa  Comissão.  A  regulamentação  de  sua  composição  e  procedimento  será 
aprovada pela Conferência em seu primeiro período de sessões.


